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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 1553/25 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Consolidação das Leis Trabalhistas; 

 

- Lei Federal nº 11.692, de 10 de junho de 2008, que dispõe sobre o Programa 

Nacional de Inclusão de Jovens - Projovem, instituído pela Lei no 11.129, de 30 de 

junho de 2005; altera a Lei no 10.836, de 9 de janeiro de 2004; revoga dispositivos das 

Leis nos 9.608, de 18 de fevereiro de 1998, 10.748, de 22 de outubro de 2003, 10.940, 

de 27 de agosto de 2004, 11.129, de 30 de junho de 2005, e 11.180, de 23 de 

setembro de 2005; e dá outras providências. 

 

- Lei Federal nº 12.852, de 05 de agosto de 2013, que institui o Estatuto da Juventude 

e dispõe sobre os direitos dos jovens, os princípios e diretrizes das políticas públicas 

de juventude e o Sistema Nacional de Juventude – SINAJUVE; 

 

- Lei Estadual nº 15.096, de 22 de julho de 2013, que dispõe sobre políticas públicas 

destinadas à juventude, e dá outras providências 

 

- Decreto Estadual nº 54.695, de 20 de agosto de 2008, que institui o Programa 

“Aprendiz Paulista” e dá providências correlatas; 

 

- Decreto Estadual nº 67.660, de 26 de abril de 2023, que institui, sob a coordenação 

da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, o Programa "Jovem Aprendiz Paulista" 

e dá providências correlatas. 

 

- Lei Orgânica Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 14.058, de 10 de outubro de 2005, que institui o Programa 

Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos do Município de São Paulo – 

MOVA/SP, junto à Secretaria Municipal de Educação, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.961, de 16 de julho de 2009, que institui, no âmbito do Município 

de São Paulo, o Prêmio de Incentivo ao Jovem Autor, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.968, de 30 de julho de 2009, que dispõe sobre a qualificação do 

turismo no Município de São Paulo através da capacitação de jovens e adultos; 
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- Lei Municipal nº 16.058, de 13 de agosto de 2014, que dispõe sobre a implantação 

do projeto educacional Jovem Trabalhador e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.120, de 14 de janeiro de 2015, que confere nova disciplina ao 

Conselho Municipal da Juventude, criado pela Lei nº 14.687, de 12 de fevereiro de 

2008, alterando-se a sua denominação para Conselho Municipal dos Direitos da 

Juventude; 

 

- Lei Municipal nº 16.674, de 26 de junho de 2017, que institui o Programa Busca Ativa 

São Paulo no município e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.252, de 26 de dezembro de 2019, que consolida a Política 

Municipal para a População em Situação de Rua, institui o Comitê Intersetorial da 

Política Municipal para a População em Situação de Rua e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal n 17.255, de 26 de dezembro de 2019, que institui o Programa de 

Incentivo à Manutenção do Emprego – PIME no município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 17.923, de 10 de maio de 2023, que institui a Política Municipal de 

Atenção Integral a Crianças e Adolescentes em Situação de Rua e na Rua, e dá 

outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 18.268, de 3 de junho de 2025, que consolida o Programa Imprensa 

Jovem no âmbito do Município de São Paulo; altera a Lei nº 13.941, de 28 de 

dezembro de 2004, conforme especifica, e dá outras providências. 

 

- PL 1240/25, que institui o Programa CNH Social de São Paulo (Habilita-SAMPA), 

destinado à emissão gratuita da Carteira Nacional de Habilitação (CNH) para cidadãos 

de baixa renda e em situação de vulnerabilidade social. 

 

- PL 273/23, que autoriza sobre a Prefeitura do Município de São Paulo a criar o 

Programa Jovem SUS – Programa de preparação de jovens para a formação da 

cidadania em saúde, associada a uma política de reinserção social produtiva da 

parcela de jovens em situação de desemprego no Programa Jovem SUS e dá outras 

providências. 

  

- PL 270/23, que autoriza o Poder Executivo do Município de São Paulo a Instituir o 

Programa Municipal de Orientação e Capacitação Profissional de Jovens no âmbito do 

Município de São Paulo e dá outras providencias. 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13941-de-28-de-dezembro-de-2004
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13941-de-28-de-dezembro-de-2004
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- PL 536/22, que dispõe sobre a criação do programa CATe Jovem, voltado à 

acessibilidade das juventudes paulistanas a vagas de trabalho digno e políticas 

públicas de renda e formação. 

 

- PL 737/21, que institui o Plano de políticas compensatórias, destinado a jovens de 

até 18 anos, em situação de orfandade em razão da Covid-19 no Município de São 

Paulo. 

 

- PL 694/21, que institui o Serviço de Casas de Acolhimento Institucional de Jovens e 

Adolescentes LGBTs no Município de São Paulo e dá outras providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

São Paulo, 18 de maio de 2026. 

 

Juliana Trindade 

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
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